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1 INTRODUÇÃO
A reforma no setor elétrico, realizada na década de 1990, buscou introduzir a concorrência no setor, fragmentando 
seus segmentos e criando os de transmissão1 e comercialização. Num primeiro momento, foi criado o Mercado 
Atacadista de Energia (MAE), no qual seriam transacionados os contratos de compra e venda de energia.

Contudo, imbróglios regulatórios postergaram os investimentos necessários para a expansão do 
sistema, o que desembocou na crise hídrica e energética de 2001. Como resposta, o setor elétrico foi 
reformado em 20042 com a criação de dois ambientes de negociação: o ambiente de contratação regulado 
(ACR) e o ambiente de contratação livre (ACL).

O ACR atende aos consumidores cativos, os quais consomem a energia adquirida pelas distribuidoras, 
fornecida através de contratos de compra e venda de longo prazo firmados em procedimentos competitivos 
desenvolvidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), em geral de projetos greenfield. No ACL, a 
escolha pelo produtor de energia é feita pelo próprio consumidor através de contratos bilaterais, permitindo 
elasticidade no sentido de prazos, flexibilidade do fornecimento e outras cláusulas. Em ambos os ambientes, 
há também os custos com transmissão, distribuição, encargos e tributos, com regras similares, em geral.

Nesse ínterim, o objetivo deste trabalho é evidenciar, a partir de dados macroeconômicos, a evolução 
do diferencial de preços entre os dois ambientes durante os anos de 2010 e 2021.3 Embora existam estudos 
elaborados por consultorias e órgãos setoriais4 comparando diretamente os preços negociados nos dois 
ambientes e trabalhos do tipo “estudo de caso” que avaliam o diferencial de custos com a migração do ACR 
para o ACL, os quais evidenciam a vantajosidade da mudança para o ambiente de contratação livre, os auto-
res não localizaram trabalhos que investigassem esse diferencial com dados macroeconômicos. No ACR há 
plena disponibilidade de dados sobre as tarifas praticadas. No ACL, por outro lado, como os contratos são 
bilaterais e não há obrigatoriedade de publicização dos preços praticados, não há registros consolidados 
dos preços desse mercado, tampouco dos gastos com as demais parcelas do custo final da energia elétrica.

Para consecução do objetivo, serão estimados índices de preços de energia elétrica percebidos por 
dois setores da economia brasileira: o residencial, composto majoritariamente por consumidores cativos, 
e o não residencial (que envolve indústria, serviços, comércio, agropecuária), no qual há parcela relevante 
de consumidores do ACL. Para isso, serão empregados dados do Sistema de Contas Nacionais (SCN),5 
do Balanço Energético Nacional – BEN,6 da série de preços do Boletim Mensal de Acompanhamento da 
Indústria de Gás Natural (Brasil, 2020), do Anuário Estatístico de Energia Elétrica – AEEE7 e do Sistema 
de Acompanhamento de Informações de Mercado para Regulação Econômica.8

1.1 Diferencial entre as faturas do ACR e ACL
As faturas no ACR e no ACL diferem fundamentalmente pela composição tarifária e pela forma de alocação 
dos custos e encargos setoriais. No ACR, a tarifa é formada pela Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição 
(Tusd) acrescida da Tarifa de Energia (TE), sendo que a TE já embute, de maneira consolidada, tanto o 

1. No modelo anterior, a transmissão estava acoplada ao serviço público de geração.
2. A reforma de 2004 extinguiu o MAE, criado na década de 1990. Na configuração atual, pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) 
substituiu a Administradora de Serviços do Mercado Atacadista de Energia Elétrica (Asmae) como instituição responsável por viabilizar a comercia-
lização de energia elétrica no mercado brasileiro.
3. A escolha desse período se deve à disponibilidade dos dados de gastos em energia elétrica e gás natural no Sistema de Contas Nacionais (SCN) do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) que, antes de 2010 e após 2021, agregam esses gastos aos de água e saneamento. Disponível em: 
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9052-sistema-de-contas-nacionais-brasil.html?edicao=38276. Acesso em: 25 set. 2025.
4. Para mais informações, ver Abraceel (2025).
5. Para mais informações, ver: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9052-sistema-de-contas-nacionais-brasil.html?e-
dicao=38276. Acesso em: 25 set. 2025.
6. BEN – ano base 2024. Disponível em: https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/BEN-Series-Historicas-Completas. 
Acesso em: 25 set. 2025.
7. Disponível em: https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/dados-abertos/dados-do-anuario-estatistico-de-energia-eletrica. Acesso em: 17 out. 2025.
8. Para mais informações, ver: https://portalrelatorios.aneel.gov.br/luznatarifa/cativo#. Acesso em: 25 set. 2025.
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custo da energia adquirida pelas distribuidoras quanto a maior parte dos encargos setoriais, como Conta 
de Desenvolvimento Energético (CDE), Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica 
(Proinfa), Encargos de Serviços do Sistema (ESS) e demais componentes regulatórios

No ACL, por sua vez, a fatura é mais desagregada: a Tusd é cobrada pela distribuidora, enquanto 
a energia é contratada livremente, e os encargos setoriais são faturados de forma explícita, conforme a 
exposição do consumidor. Nesse ambiente, tanto as perdas na Rede Básica quanto a maior parte das con-
tas da CDE também são suportadas pelos consumidores do mercado livre, diferentemente da percepção 
comum de que tais custos seriam exclusivos do mercado cativo. Assim, enquanto no ACR os encargos 
estão majoritariamente diluídos na TE, no ACL eles são destacados e individualizados, conferindo maior 
transparência, mas também maior complexidade na gestão dos custos. Além disso, o ACL apresenta 
benefícios e tratamentos regulatórios específicos, inexistentes no ACR, como os descontos na Tusd para 
consumidores que adquirem energia de fontes incentivadas – eólica, solar, biomassa e PCH – os quais 
podem ser de 50% ou 100%, conforme o enquadramento legal do empreendimento e dos contratos.

No tocante aos subsídios e encargos, há distinções relevantes: o subsídio da Micro e Minigeração Distri-
buída (MMGD) pós-janeiro de 2023, alocado na CDE conforme a Lei no 14.300/2022, assim como o benefício 
decorrente da privatização da Eletrobras, previsto na Lei no 14.182/2021, são suportados exclusivamente 
pelos consumidores cativos. Em contrapartida, os empréstimos da Conta Covid (2020) e da Conta Escassez 
Hídrica (2022) são pagos apenas pelos consumidores livres que migraram para o ACL após a contratação 
desses financiamentos. Cabe destacar ainda que determinados encargos incidem apenas quando aplicáveis 
a situações específicas, como os associados à energia de Itaipu ou às concessionárias com geração própria.

2 CONSTRUÇÃO DAS SÉRIES DE CUSTOS
O termo “custo”, contabilmente, se refere aos gastos com insumos usados nas atividades econômicas para 
produção de outros bens ou serviços, e se difere dos “gastos”, que em geral são associados à compra de um 
produto ou serviço genérico que gerará sacrifício financeiro para a entidade (Martins, 2003), ou seja, o segundo 
conceito apresenta abrangência superior ao primeiro. Embora a estimativa do presente trabalho seja feita a 
partir de dados macroeconômicos agregados de gastos de setores e famílias com energia elétrica, apresen-
tamos os cálculos como o custo médio percebido pelos consumidores na aquisição de energia elétrica, sendo 
que, nesse contexto, empregamos a palavra “custo” em sentido mais amplo do que o conceito corrente da 
contabilidade de custos, com o objetivo de transmitir a ideia de custo unitário percebido pelos consumidores.

No SCN do IBGE,9 é possível obter o gasto, em valor corrente, do consumo intermediário dos setores 
produtivos e da demanda final com o Produto 35001 – Eletricidade, gás e outras utilidades. Esse dado está 
disponível para os anos de 2010 a 2021 na abertura de nível 68 das Tabelas de Recursos e Usos do SCN. 
Esse gasto compreende todo o consumo de energia elétrica das empresas, governo e famílias, assim como o 
consumo de gás natural e outras utilidades (produção e distribuição de vapor, água quente e ar-condicionado). 
Não compreende, porém, os custos envolvidos em autoprodução de energia elétrica (geradores a diesel, óleo 
combustível comumente usados em indústrias e edifícios de grande porte, assim como sistemas fotovoltaicos).

Esses dados de gastos podem servir para estimar a evolução do custo médio pago pelos setores econô-
micos e pelas famílias sobre energia elétrica e gás natural, desde que o item “outras utilidades” não represente 
uma parcela relevante. Para verificar isso, foi estimada a massa salarial de todos os setores relacionados ao 
Produto 35001 por meio da Relação Anual de Informações Sociais – Rais.10 A tabela 1 apresenta o resultado 
da participação de cada setor tendo como referência dezembro de 2021. Como se observa, o setor 35301 
representou menos de meio por cento da massa salarial em dezembro de 2021. Os demais setores são os 
envolvidos diretamente com energia elétrica e gás natural.

9. Para mais informações, ver: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9052-sistema-de-contas-nacionais-brasil.html?e-
dicao=38276. Acesso em: 25 set. 2025.
10. Informações disponíveis em: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas-projetos-acoes-
obras-e-atividades/estatisticas-trabalho/microdados-rais-e-caged. Acesso em: 25 set. 2025.
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TABELA 1
Participação na massa salarial em dezembro de 2021 dos setores componentes de Produto 35001
(Em %)

CNAE 2.0 Setor Participação

35115 Geração de energia elétrica 35,51

35123 Transmissão de energia elétrica 13,09

35131 Comércio atacadista de energia elétrica 2,86

35140 Distribuição de energia elétrica 40,75

35204 Produção de gás; processamento de gás natural; distribuição de combustíveis gasosos por redes urbanas 4,32

35301 Produção e distribuição de vapor, água quente e ar-condicionado 0,47

Fonte: �Rais. Disponível em: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas-projetos-
-acoes-obras-e-atividades/estatisticas-trabalho/microdados-rais-e-caged. Acesso em: 25 set. 2025.

Obs.: CNAE 2.0 – Classificação Nacional de Atividades Econômicas, versão 2.0.

Para a quantidade de energia elétrica e gás natural11 consumidos por cada setor e pelas famílias, 
foram utilizados os dados do BEN da EPE (2025a). Os dados do BEN são apresentados em sete grandes 
setores – energético, comercial, público, residencial, agropecuário, transportes e industrial12 – e consi-
deram diversas fontes de energia. Para compatibilizar com os dados setoriais do SCN, foi considerada a 
tabela descritiva dos setores considerados no BEN disponível em seu manual metodológico (EPE, 2022). 
Para compatibilizar com os dados do Produto 35001 do SCN, foram consideradas as seguintes fontes de 
energia do BEN: eletricidade, gás natural e gás canalizado. A tabela 2 apresenta os valores dos gastos 
com o Produto 35001 de 2010 a 2021 conforme os setores do BEN. Já a tabela 3 apresenta o consumo de 
energia elétrica e gás natural a partir do BEN, em milhares de toneladas equivalentes de petróleo (TEP) –  
unidade de medida comumente usada pelo BEN para apresentar dados de diferentes fontes de energia.

Dividindo os valores de gastos da tabela 2 com os de consumo da tabela 3, chega-se ao custo médio 
do Produto 35001 para cada setor em cada ano – em R$ 1 mil/TEP – apresentado na tabela 4. É possível 
notar que o custo médio para o setor residencial é maior que para os demais (com exceção do energético). 
Nesses setores, há uma maior participação de aquisição de gás natural, que costuma passar por algum 
processo adicional para gerar energia consumível por cada atividade, e de energia elétrica em tensões mais 
elevadas e no atacado, consequentemente com menor custo de transformação e distribuição que a energia 
elétrica fornecida para as residências. Os valores mais elevados no setor energético refletem uma espécie 
de dupla contagem das transações de compra e venda de energia elétrica, mas que não refletem consumo 
efetivo de energia. O setor 3500 (Energia elétrica, gás natural e outras utilidades) é responsável por cerca 
de metade do consumo intermediário do Produto 35001 no SCN, mas isso é influenciado pela compra de 
energia elétrica que as distribuidoras fazem das geradoras para revender aos consumidores do ACR.13  
Há, ainda, o autoconsumo de gás natural nesse setor – usado para gerar energia elétrica. Como não é o 
foco deste trabalho, as estimativas para o setor energético não serão mais apresentadas.

Pela diferença natural no nível do custo médio entre os setores, avaliar sua evolução temporal dire-
tamente é pouco elucidativo. Assim, foi calculado o número-índice do custo médio, com base no valor de 
cada setor em 2010, apresentado na tabela 5.

11. Além do gasto energético, o BEN apresenta o gasto não energético de cada fonte – no caso no gás natural, é tipicamente para a produção de 
produtos químicos. O BEN não detalha o consumo setorial não energético, de modo a assumir-se que todo consumo não energético do gás natural 
recai sobre o setor industrial.
12. O setor industrial é ainda detalhado em subsetores no BEN, mas essa abertura não foi considerada no presente trabalho.
13. Trata-se, portanto, de uma forma distinta de contabilizar o custo da energia elétrica para revenda da considerada, no SCN, para o custo dos 
produtos revendidos nos setores de comércio.
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TABELA 2
Gastos com eletricidade, gás e outras utilidades (2010-2021) 
(Em R$ 1 milhão)

Setores 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Energético 46.868 51.113 64.174 65.485 83.269 95.831 84.900 112.448 122.579 125.986 137.034 197.595

Residencial 60.606 64.528 68.578 62.843 71.135 100.586 105.547 107.050 121.136 136.076 140.741 167.000

Comercial 27.719 30.255 32.821 28.952 31.160 44.982 46.600 53.616 60.590 64.685 60.260 74.528

Público 11.978 12.472 12.960 12.321 13.287 16.677 18.114 19.463 20.985 23.361 21.449 24.799

Agropecuário 8.582 9.296 9.482 7.839 8.639 12.886 12.919 13.900 16.457 17.706 19.051 20.956

Transportes 1.158 1.255 1.273 1.081 1.201 1.507 1.534 1.888 2.028 2.199 2.011 2.675

Industrial 28.733 28.406 30.205 27.809 28.682 37.922 36.512 42.560 43.426 44.579 41.987 58.057

Fonte: Dados do SCN. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9052-sistema-de-contas-nacionais-brasil.html?edicao=38276. Acesso em: 25 set. 2025.
Elaboração dos autores. 
Obs.: Valores correntes.

TABELA 3
Consumo de eletricidade e gás natural (2010-2021)
(Em 1 mil/TEP)

Setores 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Energético 6.500 6.754 7.206 7.869 8.784 8.525 8.561 8.383 9.266 8.616 8.282 8.084

Residencial 9.476 9.909 10.413 11.062 11.688 11.595 11.785 11.941 12.256 12.711 13.245 13.453

Comercial 6.198 6.557 7.055 7.439 7.974 7.978 7.780 7.849 7.906 8.258 7.382 7.885

Público 3.240 3.327 3.469 3.599 3.725 3.779 3.771 3.767 3.941 4.002 3.704 3.694

Agropecuário 1.629 1.846 2.001 2.046 2.286 2.304 2.429 2.471 2.616 2.617 2.797 2.947

Transportes 1.910 1.882 1.871 1.809 1.764 1.730 1.766 1.911 2.116 2.151 1.833 2.082

Industrial 28.096 28.915 28.762 28.677 28.144 27.193 26.500 26.951 27.149 25.624 24.509 27.920

Fonte: Dados do BEN – ano base 2024. Disponível em: https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/BEN-Series-Historicas-Completas. Acesso em: 25 set. 2025.
Elaboração dos autores.
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TABELA 4
Custo médio de eletricidade e gás natural (2010-2021)
(Em R$ 1 mil/TEP)

Setores 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Energético 7,21 7,57 8,91 8,32 9,48 11,24 9,92 13,41 13,23 14,62 16,55 24,44

Residencial 6,40 6,51 6,59 5,68 6,09 8,68 8,96 8,97 9,88 10,71 10,63 12,41

Comercial 4,47 4,61 4,65 3,89 3,91 5,64 5,99 6,83 7,66 7,83 8,16 9,45

Público 3,70 3,75 3,74 3,42 3,57 4,41 4,80 5,17 5,32 5,84 5,79 6,71

Agropecuário 5,27 5,04 4,74 3,83 3,78 5,59 5,32 5,62 6,29 6,76 6,81 7,11

Transportes 0,61 0,67 0,68 0,60 0,68 0,87 0,87 0,99 0,96 1,02 1,10 1,28

Industrial 1,02 0,98 1,05 0,97 1,02 1,39 1,38 1,58 1,60 1,74 1,71 2,08

Elaboração dos autores.

TABELA 5
Evolução do custo médio de eletricidade e gás natural (2010-2021)
(Número-índice 2010 = 100)

Setores 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Energético 100 105 124 115 131 156 138 186 183 203 229 339

Residencial 100 102 103 89 95 136 140 140 155 167 166 194

Comercial 100 103 104 87 87 126 134 153 171 175 183 211

Público 100 101 101 93 96 119 130 140 144 158 157 182

Agropecuário 100 96 90 73 72 106 101 107 119 128 129 135

Transportes 100 110 112 99 112 144 143 163 158 169 181 212

Industrial 100 96 103 95 100 136 135 154 156 170 168 203

Elaboração dos autores.
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A ideia de avaliar a evolução desses custos foi de verificar se há diferença significativa entre os 
setores mais ou menos passíveis de migrar para o ACL. Em tese, dado que estudos de caso indicam clara 
vantagem de custo na migração, os setores em que a migração foi possível deveriam ter sofrido menor 
aumento dos custos médios de energia elétrica. O gráfico 1 apresenta a comparação dos índices de custo 
médio de eletricidade e gás natural para os setores residencial e industrial com o índice calculado para a 
tarifa média de energia elétrica no mercado regulado. Como se observa, há uma clara desvantagem para 
a tarifa de energia elétrica, a qual subiu mais que os custos médios nos setores apresentados, mas não 
há uma diferença relevante entre os setores, mesmo que os consumidores do setor residencial sejam 
majoritariamente vinculados ao ACR enquanto os do industrial, ao ACL. Entretanto, nesses custos médios 
há a participação do consumo de gás natural, e ainda pode ter ocorrido influência da autoprodução de 
energia elétrica (inclusive a microgeração distribuída).

GRÁFICO 1
Evolução do custo médio de eletricidade e gás natural nos setores residencial e industrial em 
comparação à tarifa média de energia elétrica no ACR (2010-2021)
(Número-índice 2010 = 100)

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

80
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240

Tarifa média EE Aneel Residencial Industrial

Fonte: �Dados do EPE, Aneel e SCN. Disponível em: https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/BEN-Series-Historicas-
Completas; https://portalrelatorios.aneel.gov.br/luznatarifa/cativo#;%20e%20; e https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/
contas-nacionais/9052-sistema-de-contas-nacionais-brasil.html?edicao=38276. Acesso em: 25 set. 2025.

�Elaboração dos autores. 

Para continuar a análise, é necessário isolar os efeitos do gás natural, assim como avaliar a evolução 
da participação e das tarifas específicas de energia elétrica por setor no mercado regulado. A tabela 6 
apresenta a participação do gás natural no consumo agregado aqui considerado, obtido pelo BEN. Já a 
tabela 7 apresenta o histórico de preços do gás natural, a partir dos quais serão estimados os gastos com 
gás natural em cada setor. Aplicando esses preços sobre o consumo de gás natural por setor do BEN, 
estima-se o gasto com gás natural por cada setor, e subtraindo esses valores do gasto total do Produto 
35001, obter-se-ia, em tese, uma boa aproximação do gasto com energia elétrica de cada setor. Essa 
estimativa é apresentada na tabela 8.14

A partir desse ponto, pode-se discutir a participação do consumo de energia elétrica por setor a partir 
do ACR e do ACL. O AEEE15 apresenta os consumos de energia elétrica por classe de consumidor com a 

14. O setor de transportes passa a não ser apresentado pela reduzida participação de energia elétrica no consumo, conforme o BEN (tabela 6 para 
a participação do gás natural). O setor energético, por ter uma dinâmica diferente dos demais, também passará a ser omitido.
15. Disponível em: https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/dados-abertos/dados-do-anuario-estatistico-de-energia-eletrica. Acesso 
em: 17 out. 2025.

https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/BEN-Series-Historicas-Completas
https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/BEN-Series-Historicas-Completas
https://portalrelatorios.aneel.gov.br/luznatarifa/cativo#;%20e%20
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9052-sistema-de-contas-nacionais-brasil.html?edicao=38276
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9052-sistema-de-contas-nacionais-brasil.html?edicao=38276
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abertura entre consumidores cativos (do ACR) e livres (do ACL). A tabela 9 apresenta a participação do 
consumo cativo por cada classe de consumo. A classe residencial permanece 100% cativa durante todo 
o período apresentado. As classes comercial, rural e público têm participações altas de consumo cativo, 
mas que vão caindo ao longo do tempo. A classe industrial é a única que já inicia a série com participação 
relativamente baixa, e ainda assim cai fortemente ao longo do período.

Já o Sistema de Acompanhamento de Informações de Mercado para Regulação Econômica16 apre-
senta o consumo, a receita das distribuidoras e as tarifas médias por setor do ACR. Tanto os dados da 
EPE quanto os da Aneel consideram os setores conforme as classes de consumo das tarifas reguladas de 
energia elétrica, que são compatíveis com as apresentadas no BEN. Há uma pequena diferença de valores 
de consumo no ACR entre os dados da EPE e da Aneel em alguns anos e setores. Os dados da Aneel, por 
trazerem informações sobre receitas das distribuidoras (e consequentemente gastos dos consumidores), 
são mais úteis às análises aqui desenvolvidas.

A tabela 10 apresenta as tarifas médias por classe de consumidor no período 2010 a 2021 obtida 
pelos dados da Aneel,17 que cobrem apenas o ACR. Como se observa, as tarifas médias das classes 
residencial e comercial são as mais elevadaa, seguidas da indústria e, em patamar mais baixo, das 
classes rural e público, que contam com incentivos para atividades de irrigação e de saneamento 
básico, respectivamente.

16. Para mais informações, ver: https://portalrelatorios.aneel.gov.br/luznatarifa/cativo#. Acesso em: 25 set. 2025.
17. Para mais informações, ver: https://portalrelatorios.aneel.gov.br/luznatarifa/cativo#. Acesso em: 25 set. 2025.
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TABELA 6
Participação do gás natural por setor (2010-2021)
(Em %)

Setores 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Residencial 2,7 2,8 2,8 2,9 2,7 2,7 3,0 3,2 3,3 3,2 3,4 3,4

Comercial 3,3 2,9 2,7 2,4 2,2 1,4 1,7 1,2 1,4 1,4 1,2 1,5

Público 1,8 1,3 1,3 1,2 1,1 1,1 1,1 1,1 1,0 0,7 0,6 0,6

Agropecuário 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Transportes 93 92 91 91 90 90 90 91 92 93 90 92

Industrial 34 35 35 35 35 36 34 34 35 33 30 32

Elaboração dos autores.

TABELA 7
Referências de preços de gás natural (2010-2021)
(Em R$/m3)

Setores 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Residencial (tarifas CEG) 3,95 4,51 4,93 5,21 3,56 5,32 5,97 6,39 7,09 7,86 8,01 9,39

Industrial (tarifas para consumidor livre) 0,76 0,72 0,90 0,95 0,99 1,09 1,08 1,18 1,42 1,74 1,49 2,06

Demais setores (tarifas médias de distribuidoras para consumidor 
industrial – até 20 mil m3/mês)

1,04 0,99 1,23 1,30w 1,36 1,50 1,49 1,62 1,95 2,32 2,14 2,80

Fonte: Dados de Brasil (2016, 2020, 2021) e Agenersa. Disponível em: https://www.rj.gov.br/agenersa/deliberacoes-agenersa. Acesso em: 15 out. 2025.
Elaboração dos autores.
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TABELA 8
Estimativa do gasto com eletricidade por setor (2010-2021)
(Em R$ 1 milhão)

Setores 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Residencial 59.719 63.417 67.297 61.369 70.165 99.127 103.674 104.920 118.613 133.254 137.607 163.233

Comercial 27.534 30.091 32.612 28.745 30.946 44.831 46.424 53.485 60.396 64.441 60.090 74.241

Público 11.923 12.434 12.912 12.270 13.239 16.620 18.057 19.402 20.917 23.305 21.410 24.748

Agropecuário 8.582 9.296 9.482 7.839 8.639 12.886 12.919 13.900 16.457 17.706 19.051 20.956

Industrial 21.661 21.504 21.732 18.989 19.686 28.169 27.335 32.425 31.095 31.337 32.221 40.731

Elaboração dos autores.
Obs.: Valores correntes.

TABELA 9
Participação do consumo cativo (ACR) de energia elétrica por classe de consumidor (2011-2021)
(Em %)

Classes de 
consumidor 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Residencial 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

Industrial 42 38 36 38 37 32 24 19 17 14 13

Comercial 96 94 92 92 92 90 83 81 79 75 72

Rural 100 99 99 99 99 98 97 94 93 93 92

Público1 94 95 95 95 95 95 93 93 92 90 88

Fonte: EPE. Disponível em: https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/dados-abertos/dados-do-anuario-estatistico-de-energia-eletrica. Acesso em: 17 out. 2025.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Público inclui as classes poder público, iluminação pública e serviço público.
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TABELA 10
Tarifas médias por classe de consumo no ACR (2010-2021)
(Em R$/MWh)

Classes de consumidor 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Residencial 416,45 437,81 462,50 392,32 419,31 599,89 639,39 639,57 717,84 773,36 752,45 869,79

Industrial 315,40 332,09 347,33 300,29 335,31 517,38 539,04 544,64 616,29 651,92 649,34 767,10

Comercial 397,73 411,58 427,87 372,76 403,77 587,18 631,66 636,15 715,45 763,73 761,11 892,17

Rural 219,29 237,18 244,11 214,41 240,53 356,42 374,41 386,43 429,94 471,88 514,57 618,24

Público 1 293,85 307,68 321,54 278,63 305,58 442,10 461,86 468,39 525,30 567,02 557,93 675,50

Fonte: Aneel. Disponível em: https://portalrelatorios.aneel.gov.br/luznatarifa/cativo#. Acesso em: 25 set. 2025.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Público inclui as classes poder público, iluminação pública e serviço público.

TABELA 11
Receitas por classe de consumo no ACR (2010-2021)
(Em R$ 1 milhão)

Classes de consumidor 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Residencial 45.200 49.591 55.052 49.625 56.084 79.696 85.983 87.473 99.417 110.427 111.893 131.045

Industrial 22.415 22.929 22.419 18.539 20.826 30.305 26.290 19.395 20.411 19.892 16.366 18.439

Comercial 26.659 29.141 32.219 28.939 33.669 49.366 50.209 46.707 51.444 55.600 47.247 53.914

Rural 4.087 4.495 5.114 4.668 5.579 8.276 8.931 9.466 10.708 11.985 13.274 16.370

Público 1 10.603 11.482 12.508 11.221 12.716 18.551 19.527 19.733 22.617 24.907 22.378 26.920

Elaboração dos autores com base em Aneel. Disponível em: https://portalrelatorios.aneel.gov.br/luznatarifa/cativo#. Acesso em: 25 set. 2025.
Nota: 1 Público inclui as classes poder público, iluminação pública e serviço público.
Obs.: Valores correntes.
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TABELA 12
Razão entre as receitas no ACR e os gastos com EE estimados (2010-2021)

Classes de consumidores 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021
Residencial 0,76 0,78 0,82 0,81 0,80 0,80 0,83 0,83 0,84 0,83 0,81 0,80
Comercial 1,03 1,07 1,03 0,98 1,06 1,08 0,96 0,60 0,66 0,63 0,51 0,45
Público 0,97 0,97 0,99 1,01 1,09 1,10 1,08 0,87 0,85 0,86 0,79 0,73
Agropecuário 0,48 0,48 0,54 0,60 0,65 0,64 0,69 0,68 0,65 0,68 0,70 0,78
Industrial 0,89 0,92 0,97 0,91 0,96 1,12 1,08 1,02 1,08 1,07 1,05 1,09

Elaboração dos autores.
Obs.: Tabela 11 dividida pela tabela 8.

TABELA 13
Estimativa do custo médio com eletricidade, residencial e não residencial – alternativa A (2010-2021)

Alternativa A 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021
Gasto residencial (R$ 1 milhão) 59.719 63.417 67.297 61.369 70.165 99.127 103.674 104.920 118.613 133.254 137.607 163.233
Consumo residencial (1 mil TEP) 13.096 13.209 13.220 14.221 14.978 14.638 14.390 14.498 14.753 15.507 16.403 16.818
Custo médio residencial (R$ 1 mil/TEP) 4,56 4,80 5,09 4,32 4,68 6,77 7,20 7,24 8,04 8,59 8,39 9,71
Gasto não residencial (R$ 1 milhão) 69.239 73.069 76.156 67.039 71.804 101.963 104.181 118.627 127.553 134.884 131.659 158.650
Consumo não residencial (1 mil TEP) 24.560 26.071 27.375 27.614 28.142 27.756 27.888 28.366 28.843 28.633 27.404 29.107
Custo médio não residencial (R$ 1 mil/TEP) 2,82 2,80 2,78 2,43 2,55 3,67 3,74 4,18 4,42 4,71 4,80 5,45

Elaboração dos autores.

TABELA 14
Estimativa do custo médio com eletricidade, residencial e não residencial – alternativa B (2010-2021)

Alternativa B 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021
Gasto residencial (R$ 1 milhão) 45.200 49.591 55.052 49.625 56.084 79.696 85.983 87.473 99.417 110.427 111.893 131.045
Consumo residencial (1 mil TEP) 9.332 9.739 10.235 10.876 11.501 11.423 11.563 11.760 11.908 12.278 12.786 12.955
Custo médio residencial (R$ 1 mil/TEP) 4,84 5,09 5,38 4,56 4,88 6,98 7,44 7,44 8,35 8,99 8,75 10,12
Gasto não residencial (R$ 1 milhão) 83.758 86.895 88.401 78.784 85.885 121.394 121.871 136.073 146.750 157.711 157.374 190.838
Consumo não residencial (1 mil TEP) 28.324 29.541 30.360 30.959 31.620 30.971 30.715 31.104 31.688 31.862 31.021 32.970
Custo médio não residencial (R$ 1 mil/TEP) 2,96 2,94 2,91 2,54 2,72 3,92 3,97 4,37 4,63 4,95 5,07 5,79

Elaboração dos autores.
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Ainda a partir dos dados da Aneel,18 a tabela 11 apresenta a receita (com tributos) das distribuidoras 
com a venda dos serviços de energia elétrica no ACR por classe de consumidor. A diferença entre essas 
receitas (que equivalem aos gastos com energia elétrica no ACR de cada classe de consumidor) e o gasto 
estimado apresentado na tabela 8 equivaleria ao gasto com energia elétrica no ACL por cada setor. Esse 
cálculo, porém, evidenciou incongruências nos dados, ou pelo menos na compatibilidade entre os dados 
dos órgãos públicos de energia com os do IBGE.

Para evidenciar a potencial incongruência, a tabela 12 apresenta a razão entre os gastos no ACR, 
apresentados na tabela 11, e os gastos totais com energia elétrica, estimados na tabela 8. Para o setor resi-
dencial, o qual, conforme a regulação, não estava habilitado ao ACL no período analisado, esperava-se essa 
razão bem próxima de 1,0, mas ela está ao redor de 0,8, indicando que os gastos na classe de consumidor 
residencial (da Aneel) cobrem só 80% dos gastos estimados pelo IBGE na categoria Consumo Final das 
Famílias (nas tabelas acima classificada como residencial). Além disso, nos demais setores, há casos em 
que a razão fica acima de 1,0. Uma hipótese para tal incongruência é a classificação, junto às distribuidoras 
de energia elétrica, de alguns consumidores residenciais como industriais, comerciais ou rurais, ao tenta-
rem usufruir de tarifas mais baixas. Isso pode ocorrer, por exemplo, com estabelecimentos comerciais ou 
industriais de pequeno porte vinculados às residências dos empreendedores.

A fim de superar essas incongruências e dar continuidade ao objetivo do presente trabalho, de 
comparar o custo médio de energia elétrica no ACR e no ACL, duas análises alternativas serão efetuadas. 

Alternativa A:

•	 os gastos estimados com energia elétrica do setor residencial serão mantidos conforme calcu-
lados a partir do SCN,19 apresentados na tabela 8;

•	 mas o consumo do setor residencial, obtido do BEN,20 será majorado na proporção da diferença 
entre o gasto estimado na tabela 8, a partir do SCN, e o estimado na tabela 11, a partir de Aneel;21 e

•	 o consumo dos demais setores, de forma agregada, será reduzido no mesmo montante em que o 
consumo residencial for majorado.

Alternativa B:

•	 o consumo de energia elétrica de todos os setores será mantido conforme o BEN;

•	 mas os gastos de energia elétrica do setor residencial serão reduzidos para igualar aos obtidos 
pela Aneel;22 e

•	 os gastos com energia elétrica dos demais setores, de forma agregada, serão majorados no 
mesmo montante em que o gasto do setor residencial for reduzido.

As imputações propostas acima partem do pressuposto que tanto o consumo residencial quanto os 
dos demais setores que possam estar classificados de forma indevida no SCN ou no BEN sempre serão 
consumos no ACR. A análise dos demais setores, fora o residencial, de forma agregada evita que se discuta 

18. Para mais informações, ver: https://portalrelatorios.aneel.gov.br/luznatarifa/cativo#. Acesso em: 25 set. 2025.
19. Para mais informações, ver: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9052-sistema-de-contas-nacionais-brasil.
html?edicao=38276. Acesso em: 25 set. 2025.
20. BEN– ano base 2024. Disponível em: https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/BEN-Series-Historicas-Completas. 
Acesso em: 25 set. 2025.
21. Para mais informações, ver: https://portalrelatorios.aneel.gov.br/luznatarifa/cativo#. Acesso em: 25 set. 2025.
22. Para mais informações, ver: https://portalrelatorios.aneel.gov.br/luznatarifa/cativo#. Acesso em: 25 set. 2025.
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para qual setor especificamente pode estar ocorrendo a classificação indevida. Os resultados dessas análi-
ses são apresentados nas tabelas 13 e 14. Como se observa, os custos médios de eletricidade resultantes 
para os dois grupos de consumidores são distintos entre as alternativas, com os valores da alternativa B 
ligeiramente maiores que os da A. Essa diferença, porém, não inviabiliza a continuidade da análise, dado 
que a razão entre os custos médios dos consumidores não residenciais em relação ao dos residenciais 
ficou semelhante em ambas as alternativas, como pode ser visualizado no gráfico 2.

GRÁFICO 2
Custos médios de eletricidade dos consumidores residenciais e não residenciais nas alternativas 
A e B (2010-2021)
(Em R$ 1 mil/TEP)

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

 2,00

0,00

 4,00

 6,00

 8,00

 10,00

 12,00

Alternativa A - Residencial Alternativa A - Não Residencial

Alternativa B - Residencial Alternativa B - Não Residencial

Elaboração dos autores.

O próximo passo da análise envolve separar o consumo oriundo do ACR no grupo de consumidores 
não residenciais, por meio das informações da Aneel,23 ainda que considerando os ajustes realizados nas 
alternativas A e B. Ao retirar o gasto e o consumo oriundos do ACR, serão obtidos o gasto e o consumo 
originário do ACL e da autoprodução. Assume-se que os gastos relacionados à autoprodução não são conta-
bilizados no Produto 35001 do SCN, pois envolvem gastos com insumos do tipo combustíveis derivados de 
petróleo, equipamentos e serviços de manutenção (contabilizados em outras rubricas do SCN). Apenas os 
gastos com aquisição de gás natural poderiam ser contabilizados no Produto 35001, mas esses gastos, e o  
respectivo consumo físico, já foram retirados em passos anteriores. Dessa forma, assume-se que todo  
o gasto restante envolve a aquisição de energia elétrica no ACL.

Quanto ao consumo, há dados agregados de autoprodução no BEN,24 sem indicar qual setor gerou tal 
montante de autoprodução. É esperado que a maior parte seja oriunda dos consumidores não residenciais, 
mas, com a expansão da Micro e Minigeração Distribuída (MMGD) observada pelo menos a partir de 2017, 
há que se considerar alguma parcela dos consumidores residenciais. Para tanto, tomou-se os dados do 

23. Para mais informações, ver: https://portalrelatorios.aneel.gov.br/luznatarifa/cativo#. Acesso em: 25 set. 2025.
24. BEN – ano base 2024. Disponível em: https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/BEN-Series-Historicas-Completas. 
Acesso em: 25 set. 2025.
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Painel de Dados de Micro e Minigeração Distribuída, disponibilizado pela EPE,25 que estimam, dentre outras 
informações, a geração de energia por meio da MMGD por classe de consumidor desde 2012.

Assim, a tabela 15 apresenta o recálculo do custo médio de eletricidade do grupo de consumidores 
residenciais retirando o montante de energia gerada como autoprodução dos consumos indicados nas 
tabelas 13 e 14. Essa estimativa representa o custo médio desse grupo de consumidores com aquisição 
de energia elétrica no ACR. Como se observa, em relação ao custo médio sem descontar a autoprodução, 
os valores são ligeiramente mais altos nos anos finais da série, em que a parcela da autoprodução passou 
a ser mais relevante.

Para descontar o efeito da autoprodução de energia elétrica nos setores não residenciais aqui considera-
dos, há algumas limitações nos dados disponíveis que precisam ser consideradas, conforme a seguir descrito.

1)	 No BEN, o montante de autoprodução é apresentado junto com a produção das Centrais Elétricas de 
Serviço Público, antes de se considerarem as perdas e ajustes (que englobam, inclusive, energia não 
aproveitada e reinjeção) para contabilizar a oferta interna de energia, que é igual ao consumo total.

2)	 Não é possível, a partir do BEN, estimar o consumo de energia autoproduzida no setor energético 
e no setor de transportes, que foram excluídos das análises aqui desenvolvidas.

Para a primeira limitação, pode-se argumentar que a autoprodução, por estar próxima do ponto de 
consumo, tende a apresentar poucas perdas de transmissão e distribuição, o que justificaria usar o valor 
integral de autoprodução indicado no BEN. Mesmo assim, não é possível inferir a quantidade de energia 
não aproveitada, isto é, gerada, mas não consumida.

Para a segunda limitação, pode-se confrontar os dados do AEEE,26 que considera apenas a energia 
elétrica transitada pela rede de transmissão e distribuição, com os dados de consumo do BEN, por 
setor. Tal abordagem pode, inclusive, resolver também a primeira limitação. A tabela 16 apresenta essas 
estimativas e as compara com os dados de autoprodução do BEN para os setores não residenciais, já 
descontadas a autoprodução do residencial estimada na tabela 15.

A diferença entre o consumo informado no BEN, que considera todas as fontes, inclusive a autopro-
dução, e o consumo inferido a partir do AEEE, que considera apenas a energia transitada na rede, pode 
ser considerado um limite inferior da autoprodução de energia elétrica pelos setores não residenciais 
considerados neste trabalho. Já o valor de autoprodução informado no BEN, descontando-se o valor de 
autoprodução do setor residencial, serve como limite superior da autoprodução não residencial. Como se 
observa, o primeiro é cerca de dois terços do segundo, com certa estabilidade entre 2011 e 2021.27

Dessa forma, é possível inferir o consumo de eletricidade do grupo não residencial adquirido no ACL 
descontando-se, do consumo total, o consumo estimado para o ACR (a partir do AEEE) e a estimativa de 
autoprodução. E dividindo o gasto estimado para o ACL pelo consumo, chega-se ao custo médio de energia 
elétrica adquirida no ACL pelo grupo não residencial. Como há duas análises alternativas para compatibilizar 
os setores do SCN com o BEN (alternativas A e B), e duas formas de estimar a autoprodução – as quais 
serão chamadas de: i) limite superior da autoprodução; e ii) limite inferior da autoprodução –, obtêm-se 
quatro estimativas de custo médio da energia elétrica adquirida no ACL: A1, A2, B1 e B2. As tabelas 17 e 18 
apresentam os resumos dessas análises. Como se observa, a premissa de valor de autoprodução gera mais 
efeitos na estimativa do custo médio do ACL que a forma de compatibilização dos setores entre SCN e BEN.

25. Para mais informações, ver: https://dashboard.epe.gov.br/apps/pdgd/. Acesso em: 24 out. 2025.
26. Disponível em: https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/dados-abertos/dados-do-anuario-estatistico-de-energia-eletrica. Acesso 
em: 17 out. 2025.
27. O AEEE só apresenta dados a partir de 2011. Para continuar as análises, o limite inferior de autoprodução de 2010 foi estimado a partir da razão 
entre o limite inferior e o superior de 2011, aplicada ao valor de autoprodução do BEN de 2010.
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TABELA 15
Estimativa do custo médio com eletricidade do ACR, sem autoprodução, do grupo residencial (2010-2021)

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Autoprodução (1 mil TEP) 0,0 0,0 0,0 0,2 0,6 1,5 7,7 23,7 61,2 177,3 473,7 912,0

Custo médio ACR residencial – alternativa A 4,56 4,80 5,09 4,32 4,68 6,77 7,21 7,25 8,07 8,69 8,64 10,26

Custo médio ACR residencial – alternativa B 4,84 5,09 5,38 4,56 4,88 6,98 7,44 7,45 8,39 9,13 9,09 10,88

Fonte: Dados da EPE e análises aqui desenvolvidas. Disponível em: https://dashboard.epe.gov.br/apps/pdgd/. Acesso em: 24 out. 2025.
Elaboração dos autores.

TABELA 16
Estimativas de autoprodução de eletricidade no grupo não residencial (2011-2021)

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Autoprodução - BEN (sem residencial) (1) 
(1 mil TEP)

6.625 7.178 8.001 8.578 8.747 8.939 8.957 9.138 9.204 9.327 8.914

Consumo não residencial – BEN (1 mil TEP) 31.734 33.212 34.241 34.914 34.311 33.882 34.389 34.950 35.176 34.303 36.294

Consumo não residencial – AEEE (1 mil TEP) 27.610 28.421 29.114 29.475 28.753 28.346 28.674 29.119 29.428 28.241 30.206

Diferença consumo (BEN – AEEE) (2) 
(1 mil TEP)

4.124 4.790 5.127 5.438 5.559 5.536 5.715 5.831 5.748 6.062 6.088

Diferença consumo / Autoprodução – (2)/
(1) (%)

62 67 64 63 64 62 64 64 62 65 68

Fonte: EPE (2025b) e Painel de Dados de Micro e Minigeração Distribuída. Disponível em: https://dashboard.epe.gov.br/apps/pdgd/. Acesso em: 24 out. 2025.
Elaboração dos autores 
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TABELA 17
Estimativa do custo médio com eletricidade do ACL do grupo não residencial – alternativa A (2010-2021)

Alternativa A 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Consumo no ACR (1 mil TEP) 12.746 13.332 14.124 13.903 14.551 14.582 13.819 12.232 12.036 11.686 9.603 9.182

Gasto no ACR (R$ 1 milhão) 48.503 53.276 58.934 50.340 57.954 85.946 85.752 76.065 83.841 87.027 70.635 79.951

Custo médio ACR (R$ 1 mil/TEP) 3,81 4,00 4,17 3,62 3,98 5,89 6,21 6,22 6,97 7,45 7,36 8,71

Gasto ACL (R$ 1 milhão) 20.736 19.793 17.222 16.699 13.850 16.017 18.429 42.562 43.713 47.857 61.024 78.699

Consumo ACL alternativa A1 (1 mil TEP) 5.537 6.115 6.073 5.710 5.014 4.428 5.131 7.177 7.669 7.742 8.474 11.011

Custo médio ACL alternativa A1 (R$ 1 mil/TEP) 3,75 3,24 2,84 2,92 2,76 3,62 3,59 5,93 5,70 6,18 7,20 7,15

Consumo ACL alternativa A2 (1 mil TEP) 7.906 8.616 8.461 8.584 8.153 7.616 8.533 10.419 10.976 11.199 11.739 13.836

Custo médio ACL alternativa A2 (R$ 1 mil/TEP) 2,62 2,30 2,04 1,95 1,70 2,10 2,16 4,09 3,98 4,27 5,20 5,69

Elaboração dos autores.

TABELA 18
Estimativa do custo médio com eletricidade do ACL do grupo não residencial – alternativa B (2010-2021)

Alternativa B 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Consumo no ACR (1 mil TEP) 16.579 16.863 17.171 17.318 18.083 17.870 16.715 15.104 14.874 14.844 13.172 12.966

Gasto no ACR (R$ 1 milhão) 63.089 67.389 71.649 62.707 72.019 105.327 103.725 93.919 103.613 110.544 96.880 112.898

Custo médio ACR (R$ 1 mil/TEP) 3,81 4,00 4,17 3,62 3,98 5,89 6,21 6,22 6,97 7,45 7,36 8,71

Gasto ACL (R$ 1 milhão) 20.670 19.506 16.751 16.077 13.866 16.066 18.147 42.153 43.137 47.166 60.494 77.939

Consumo ACL alternativa B1 (1 mil TEP) 5.467 6.053 6.011 5.640 4.960 4.355 5.062 7.044 7.676 7.814 8.523 11.090

Custo médio ACL alternativa B1 (R$ 1 mil/TEP) 3,78 3,22 2,79 2,85 2,80 3,69 3,59 5,98 5,62 6,04 7,10 7,03

Consumo ACL alternativa B2 (1 mil TEP) 7.837 8.554 8.399 8.513 8.099 7.543 8.464 10.286 10.983 11.270 11.788 13.915

Custo médio ACL alternativa B2 (R$ 1 mil/TEP) 2,64 2,28 1,99 1,89 1,71 2,13 2,14 4,10 3,93 4,18 5,13 5,60

Elaboração dos autores.
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3 COMPARAÇÕES ENTRE ACL E ACR
As séries de custos comportaram-se conforme o esperado: os custos do ACR residencial evoluíram acima 
dos custos do ACR não residencial. Além disso, as estimativas de custo médio do ACL se mantiveram 
inferiores aos das séries do ACR em todos os anos analisados, como demonstrado no gráfico 3. O custo 
médio real da aquisição de energia elétrica no ACL deve estar entre as estimativas de valores mínimos (A2 
e B2) e as de valores máximos (A1 e B1).

GRÁFICO 3
Custos médios de eletricidade dos consumidores não residenciais – ACR versus estimativas do 
ACL (2010-2021)
(Em R$ 1 mil/TEP)
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Elaboração dos autores.

Nos primeiros anos da década de 2010, os custos apresentaram moderação, com redução no ACL e 
uma leve elevação no ACR até 2012, seguida por níveis mais baixos em 2013 e 2014. Vale lembrar que os 
custos médios aqui calculados estão em valores nominais, aos preços de cada ano. Assim, uma pequena 
elevação pode, na prática, corresponder a uma redução em termos reais, ao se considerar a inflação no 
período.

Para a dinâmica de custos, a partir de 2012, faz-se necessário compreender os impactos da Medida 
Provisória no 579/2012, posteriormente convertida na Lei no 12.783/2013. Segundo sua exposição de motivos:

submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência proposta de edição de Medida 
Provisória que altera dispositivos da legislação vigente com o objetivo de viabilizar a 
redução do custo da energia elétrica para o consumidor brasileiro, buscando, assim, não 
apenas promover a modicidade tarifária e a garantia de suprimento de energia elétrica, 
como também tornar o setor produtivo ainda mais competitivo, contribuindo para o 
aumento do nível de emprego e renda no Brasil (Brasil, 2012).

A fim de atingir a redução almejada dos custos, o governo federal lançaria mão da redução de encar-
gos, utilização de recursos provenientes do Tesouro Nacional e a renovação antecipada de concessões 
vincendas nos anos subsequentes (Faria, 2016). Conforme as estimativas aqui apresentadas, tal redução 
de fato ocorreu em 2013 e 2014. Contudo, nem todas as geradoras renovaram os contratos nas condições 
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inicialmente estabelecidas pelo Poder Executivo,28 a demanda de energia foi incrementada com a redução 
de preços, e os aportes do tesouro para custear a CDE reduziram nos anos seguintes, fatores que, aliados 
a elementos alheios à medida provisória, como a hidrologia desfavorável e o atraso na construção de 
projetos de transmissão licitados, provocaram elevação abrupta nas tarifas do ACR em 2015.29

No ACL, o custo médio manteve-se estável em termos nominais até 2016, o que indica redução em 
termos reais (descontada a inflação). Porém, chama atenção a elevação dos custos do ACL em anos como 
2017: uma possível explicação é que, no período anterior, o preço da energia estava baixo, por isso alguns 
consumidores podem ter optado por não contratar energia para longos períodos e continuar adquirindo 
energia no mercado spot. Entretanto, com a elevação no Preço de Liquidação das Diferenças, em geral devido 
à dinâmica hídrica e, possivelmente, à aceleração na velocidade de migração, os consumidores ficaram 
expostos ao preço de curto prazo, o que pode ter elevado significativamente seus custos com eletricidade. 
Com um novo arrefecimento dos preços nos anos seguintes, os consumidores podem ter passado a firmar 
contratos de longo prazo com maior frequência, suavizando o avanço dos custos em anos posteriores.

No fim da série, movimento inverso ao do ACR se observa, com continuidade do aumento em 2020 (ano 
do início da pandemia), mas estabilidade em 2021. É provável que a dinâmica hídrica tenha refletido nos 
custos do ACL já em 2020. No ACR, com as políticas de contenção dos efeitos econômicos da pandemia 
em 2020, em que não se permitiu o corte do fornecimento de energia de consumidores inadimplentes, por 
exemplo, o custo médio aqui calculado apresentou manutenção dos níveis observados no anterior. Já em 
2021, com o repasse dos custos represados durante os procedimentos de revisão tarifária e o acionamento 
de bandeiras, os custos médios no ACR tiveram novo salto.

Em termos de regulação econômica, o diferencial entre os mercados livre e regulado pode decorrer 
não apenas de diferenças entre o custo da energia adquirida, mas também dos valores de fio30 pagos às 
distribuidoras e dos encargos sobre a energia adquirida, que podem incidir de forma distinta sobre os dois 
mercados (Abraceel, 2024). Um estudo atualizado periodicamente pela Abraceel aponta que o preço de 
longo prazo do ACL ficou abaixo da tarifa de energia em todos os anos entre 2003 e 2024. Entre 2010 e 
2024, a variação nos preços de longo prazo do ACL31 foi de 44%, ao passo que a tarifa de energia do ACR 
cresceu 177% (Abraceel, 2025).

Além das diferenças intrínsecas ao tipo de serviço prestado no ACL e no ACR, como a faixa de tensão 
mais baixa, e mais custosa, nos consumidores cativos do ACR, e da pressão concorrencial presente no ACL,32 
há alguns aspectos que podem ampliar a diferença de custos de aquisição de energia entre os consumi-
dores dos dois ambientes. Para o pagamento da tarifa de uso do sistema de distribuição, há um desconto 
nas parcelas A e B para aqueles que adquirem energia a partir de fontes incentivadas. Além desse caso 
de encargos incidentes de forma diferenciada entre os setores, nota-se tratamento distinto nos seguintes 
casos: i) o subsídio da MMGD pós-jan./2023 na CDE (Lei no 14.300/2022) e o Benefício da privatização da 
Eletrobras (Lei no 14.182/2021) são pagos apenas por consumidores cativos; ii) os empréstimos da Conta 
Covid (2020) e da Conta Escassez Hídrica (2022) são pagos apenas pelo consumidor livre que migrou após 

28. Mesmo para o segmento de transmissão, em que todas as empresas renovaram os contratos, o valor indenizado foi superior ao estabelecido 
nas primeiras estimativas elaboradas.
29. Faz-se preciso indicar que as bandeiras tarifárias começaram em 2015, como forma de aprimorar a sinalização de preços aos consumidores 
(Silva, 2016).
30. O fio diz respeito às tarifas de uso dos sistemas de transmissão e distribuição.
31. Embora a energia tenda a ser mais barata no ACL, é importante ressaltar algumas questões da migração: i) a gestão ativa do consumo de energia 
implica em custos adicionais com consultoria ou serviços de comercializadoras; ii) pela dinâmica do mercado e a depender do arranjo contratual, os 
preços de mercado tendem a ser mais voláteis do que as tarifas homologadas pela Aneel; e iii) agentes com maior volatilidade no consumo precisam 
organizar rigorosamente suas operações, a fim de mitigar os riscos de uma exposição aos preços spot.
32. Pode-se dizer que a pressão concorrencial pela compra de energia de diversos fornecedores também está presente no ACR, mas os benefícios 
da competição são capturados pelas distribuidoras, que só são repassados aos consumidores finais nos processos de revisão tarifária, sujeitos a 
alguma assimetria de informação entre regulados e órgão regulador, de modo que tal repasse não necessariamente seja integral.
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os empréstimos;33 e iii) outros encargos são pagos apenas quando aplicável ao caso específico, como 
aqueles incidentes sobre os compradores da energia Itaipu e as concessionárias com geração própria.

Em síntese, a conjunção entre menores preço da energia e encargos explica o porquê de os custos 
realizados pelos consumidores do mercado livre serem inferiores aos custos do mercado do mercado 
regulado em todos os anos da série.34

GRÁFICO 4
Razão dos custos médios em relação ao ACR não residencial (2010-2021)
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Elaboração dos autores.

No gráfico 4, em que os níveis dos custos médios são apresentados como razão em relação ao ACR 
não residencial, chama atenção os menores custos do ACL em todos os anos analisados e o diferencial 
em relação ao ACR residencial, que pode estar relacionado aos custos maiores para fornecimento aos 
consumidores de baixa tensão. Chama a atenção, também, uma aparente redução da diferença entre 
os custos médios do ACL em relação ao ACR de 2016 em diante, indo de encontro ao relatado nos 
diversos estudos de caso sobre as vantagens da migração para o ACL e no estudo da Abraceel (2025). 
Entretanto, a redução da diferença de custo médio do ACL em relação ao ACR não necessariamente 
indica uma redução da vantagem da migração, mas simplesmente um efeito na composição dos perfis 
de consumidores, com cada vez mais consumidores de menor porte migrando, os quais arcam com 
custos maiores relacionados à menor tensão de energia elétrica recebida.

Convém, também, cotejar a evolução dos custos médios de energia elétrica no ACR e no ACL com a 
participação de cada ambiente no consumo dos consumidores do grupo não residencial. O gráfico 5 apre-
senta essa participação, assim como da autoprodução, em cada cenário de estimativa aqui desenvolvido.

33. Esses dois empréstimos não mais incidem sobre os consumidores do mercado cativo, uma vez que foram quitados a partir de previsão legal na 
Medida Provisória no 1.212/2024.
34. Pela infraestrutura exigida para o fornecimento de energia elétrica, é natural que os preços aos consumidores de baixa tensão seja superior aos 
de alta tensão. Contudo, os fatores elencados nesta seção contribuem para amplificar o diferencial de custos entre os dois segmentos.
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GRÁFICO 5
Participação do ACR, ACL e autoprodução no consumo não residencial em cada cenário (2010-2021)
(Em %)
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Apesar das diferenças de nível entre os cenários, em todos se observa o seguinte: i) até 2015, não 
se observa redução da participação do ACR, mas sim um aumento de participação da autoprodução com 
correspondente redução do ACL; e ii) a partir de 2016, a participação da autoprodução se estabiliza, e 
passa a ocorrer uma redução do ACR e ampliação do ACL.

Tal observação sugere que a Medida Provisória no 579/2012, ao reduzir o avanço das tarifas do ACR, 
inibiu a migração para o ACL. Concomitantemente, os consumidores já expostos ao ACL fizeram movi-
mentos de ampliar a autoprodução. A partir de 2015, porém, a migração do ACR para o ACL ganhou tração, 
com forte aumento de 2015 a 2017 e certo arrefecimento depois, voltando a ganhar tração após 2019. 
Observa-se certa defasagem entre uma maior diferença dos custos médios do ACL em relação ao ACR e 
o aumento da participação do ACL, devido, provavelmente, aos procedimentos necessários para substi-
tuição dos fornecedores de energia elétrica por parte das empresas. Esse movimento de maior migração 
do ACR para o ACL a partir de 2015, ano que marcou a redução dos subsídios por parte do tesouro e a 
recomposição das tarifas do ACR conforme os custos observados pelos operadores regulados, está em 
linha com os estudos de caso que indicam a vantagem da migração.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho buscou mobilizar evidências a fim de ratificar um dos fatos estilizados do setor elétrico 
brasileiro: o diferencial de preços entre o ACR e o ACL. Embora haja inúmeros trabalhos35 do tipo “estudo 
de caso” que evidenciem esse fenômeno, a contribuição desta nota técnica está em evidenciar, a nível 
macroeconômico, a diferença entre os custos médios unitários percebidos pelos consumidores em cada 
ambiente. Nesse sentido, o custo aqui estimado envolve não apenas a aquisição de energia elétrica, 
principal item em que há distinção de tratamento entre os ambientes, mas também o uso dos sistemas 
de transmissão e distribuição, encargos setoriais e tributos gerais. Além disso, se diferencia de outros 
estudos por avaliar os custos de forma agregada e retrospectiva, em vez de somente analisar novos 
contratos. Dessa forma, serve como complemento às demais análises na caracterização da evolução 
desse mercado.

Os cálculos, efetuados a partir de consulta a dados disponíveis nas Contas Nacionais, no BEN e em 
divulgações de agências reguladoras e empresas públicas, confirmaram a hipótese inicial, uma vez que 
mesmo com o uso de quatro metodologias distintas para compatibilização dos dados, todas as séries 
apontaram que o custo médio da energia no ACL se manteve abaixo do observado no ACR em todos os 
anos entre 2010 e 2021.

Fica claro que tal diferença de custo deve ter incentivado uma maior taxa de migração a partir  
de 2015. É importante ressaltar, entretanto, que este trabalho não buscou explicar o quanto do desnível de 
custos se refere às diferenças na infraestrutura necessária para atender aos consumidores de alta e baixa 
tensão, ou na regulação e rateio dos encargos entre ACR e ACL.

Nesse sentido, a Medida Provisória no 1.304, recentemente aprovada no Poder Legislativo federal, 
tem o potencial de reduzir os custos aos consumidores residenciais, público de baixa tensão e associado 
ao ACR ao estabelecer um cronograma de migração para as diferentes faixas reguladas, e assim eliminar 
eventual desvantagem regulatória em relação aos consumidores já habilitados ao ACL.

35. Uma pesquisa rápida no Google Acadêmico retorna dezenas de trabalhos de conclusão de curso que analisam a viabilidade de migração de con-
sumidores para o mercado livre de energia. Além disso, consultorias e órgãos setoriais frequentemente divulgam estudos comparando diretamente 
o preço negociado nos contratos de longo prazo do ACL com as tarifas do mercado regulado.
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